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GOVERNO / Defesa do meio ambiente leva ministra a ser incluída na lista de personalidades mundiais da revista Time

Marina 

entre as 

100 mais
A 

ministra Marina Sil-
va, do Meio Ambiente e 
Mudança do Clima, rece-
beu reconhecimento in-

ternacional, ontem, pela dedica-
ção na proteção da Amazônia e 

promoção de políticas ambien-
tais sustentáveis. Foi incluída pe-
la revista Time na lista das 100 
pessoas mais influentes de 2024, 
na categoria de “Líderes”.

A relação anual da publicação 
norte-americana enfoca diferen-
tes segmentos — como artistas, 

esportistas, políticos e empresá-
rios que se destacaram ao longo 
do ano. Marina é a única brasilei-
ra a constar no ranking de 2024. O 
presidente Luiz Inácio Lula da Sil-
va esteve na lista do ano passado.

O texto que justifica a inclu-
são de Marina foi escrito pela 

ex-secretária executiva de mudan-
ças climáticas da Organização das 
Nações Unidas (ONU), Christiana 
Figueres. Lembra a origem de Ma-
rina, nascida em assentamento de 
seringueiros no Acre lembra que a 
ministra aprendeu a ler e a escre-
ver já na adolescência.

Marina é elogiada, também, 
por sua “defesa incansável” da 
transição para fontes renováveis 
de energia — “contra todos os 
obstáculos”, destaca Christiana.

*Estagiária sob a supervisão  
de Fabio Grecchi

 » VITÓRIA TORRES*

CTIS TECNOLOGIA LTDA. | CNPJ 01.644.731/0001-32
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DE 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma)

A T I V O Nota 2023 2022
Caixa e equivalentes de caixa 4 22.377 8.218
Contas a receber de clientes 5 120.090 107.191
Instrumentos financeiros derivativos - 6.017
Estoques 6 21.348 15.990
Tributos a recuperar 7 23.276 31.529
Despesas antecipadas 9 7.592 2.765
Depósitos em garantias e cauções 11 13.500 12.049
Outros ativos 10 49.208 39.978
Total do ativo circulante 257.391 223.737
Contas a receber de clientes 5 90.935 50.366
Instrumentos financeiros derivativos - 1.057
Outras contas a receber
com partes relacionadas 26 1.656 844
Despesas antecipadas 9 549 1.928
Tributos diferidos 8 65.969 79.842
Depósitos judiciais 24 2.127 4.681
Depósitos em garantias e cauções 11 62 3.356
Outros ativos 10 15.269 21.252
Total do realizável a longo prazo 176.567 163.326
Investimento 12 2.177 1.813
Intangível 13 79 202
Imobilizado 14 10.736 7.581
Direito de uso 15 941 192
Total do ativo não circulante 190.500 173.114
Total do ativo 447.891 396.851

Fluxos de caixa das Nota 2023 2022
atividades operacionais
Prejuízo do exercício (30.213) (60.529)
Ajustes por:
Depreciação e amortização 5.327 5.492
Juros, variação cambial e correção monetária 14.779 11.859
Resultado de equivalência patrimonial (364) -
Ganho na alienação de
imobilizado e intangíveis 57.778 17.496
Reversão de IR e CS diferidos 25.219 20.275
Resultado com instrumentos
financeiros (2.095) -
Indenizações - (312)
Constituição (reversão) de provisão
para obsolescência 695 539
(Reversão) constituição de perdas
de créditos esperadas 2.615 11.246

Constituição de provisões 3.720 7.798
Redução (aumento) de ativos:
Contas a receber (56.083) 10.613
Estoques (6.053) (2.257)
Tributos a recuperar 3.431 7.354
Despesas antecipadas (3.448) 628
Depósitos e garantias 1.843 (5.623)
Outros ativos (3.247) (6.833)
Partes relacionadas (812) (217)
Depósitos judiciais 2.554 (684)
Aumento (redução) de passivos:
Fornecedores 2.966 (11.461)
Obrigações sociais e trabalhistas 2.787 (5.142)
Obrigações tributárias 1.595 4.679
Parcelamentos tributários (4.199) (3.611)

1. Contexto operacional: A CTIS Tecnologia Ltda. (“CTIS” / “Empre-
sa”) é uma empresa de tecnologia da informação que oferece solu-
ções de alto valor agregado a diversos setores econômicos. Em mais
de 37 anos de atuação, desenvolveu e implementou soluções que
beneficiam milhões de pessoas em todas as regiões do país. A CTIS
Tecnologia possui em seu portfólio softwares de gestão, serviços e
projetos de consultoria que atendem empresas de pequeno, médio
e grande porte. São inovações tecnológicas que resultam em redu-
ção de custos, maior produtividade e aumento na receita das orga-
nizações. A CTIS Tecnologia possui, ainda, grande expertise em
processos de ERP e sistemas de gestão fiscal. O seu portfólio de
ofertas de serviços abrange: Negócios digitais e suas linhas de ser-
viços; Serviços digitais e suas linhas de serviços e Comércio de va-
rejo. 2. Resumo das principais políticas contábeis: As principais
políticas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações
financeiras estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas
de modo consistente nos exercícios apresentados, salvo disposição
em contrário. Base de preparação: As demonstrações financeiras
foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Bra-
sil incluindo os pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis - CPC e as normas internacionais de relatório
financeiro (“International Financial Reporting Standards - IFRS”,
emitidas pelo International “Accounting Standards Board - IASB”),
e evidenciam todas as informações relevantes próprias das demons-
trações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes
com as utilizadas pela Administração na sua gestão. Conversão de
moeda estrangeira: Moeda funcional e moeda de apresentação: Os
itens incluídos nas demonstrações financeiras da Empresa são
mensurados e apresentados usando a moeda do principal ambiente
econômico no qual a Empresa atua (“a moeda funcional”). As de-
monstrações financeiras estão apresentadas em milhares de reais
- R$, que é a moeda funcional da Empresa. Apuração do resultado:
O resultado das operações é apurado em conformidade com o regi-
me contábil de competência. Caixa e equivalentes de caixa: São
compreendidas pelos recursos financeiros mantidos em caixa, ban-
co conta movimento e aplicações financeiras. As aplicações finan-
ceiras estão avaliadas pelo valor justo na data do balanço e com
risco insignificante de mudança de valor. As contas garantidas são
demonstradas no balanço patrimonial como “Empréstimos e Finan-
ciamentos”, no passivo circulante. Instrumentos financeiros: (i)
Reconhecimento e mensuração inicial: As contas a receber de
clientes e os títulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmen-
te na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passi-
vos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Empresa se
tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um contas
a receber de clientes sem um componente significativo de financia-
mento é mensurado inicialmente ao preço da operação. (ii) Classi-
ficação e mensuração subsequente: No reconhecimento inicial, um
ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amortiza-
do; ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJO-
RA) - instrumento de dívida; ao VJORA - instrumento patrimonial;
ou ao valor justo por meio do resultado (VJR). Ativos financeiros -
Avaliação do modelo de negócio: A Empresa realiza uma avaliação
do objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro é
mantido em carteira, porque isso reflete melhor a maneira pela qual
o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Administração.
Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados
com desempenho avaliado com base no valor justo são mensurados
ao valor justo por meio do resultado. Passivos financeiros - Classi-
ficação, mensuração subsequente e ganhos e perdas: Os passivos
financeiros foram classificados como mensurados ao custo amorti-
zado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensu-
rado ao valor justo por meio do resultado caso seja classificado
como mantido para negociação, seja um derivativo ou seja designa-
do como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros mensu-
rados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido,
incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos finan-
ceiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado
utilizando o método de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e
perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou
perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado.
(iii) Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Empresa desreco-
nhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos
de caixa do ativo expiram, ou quando a Empresa transfere os direi-
tos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre
um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente
todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são
transferidos ou na qual a Empresa nem transfere nem mantém
substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do
ativo financeiro, além de não reter o controle sobre o ativo financei-
ro. Passivos financeiros: A Empresa desreconhece um passivo fi-
nanceiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou
expira. A Empresa também desreconhece um passivo financeiro
quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo
modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo
passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a
valor justo. (iv) Compensação: Os ativos ou passivos financeiros
são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patri-
monial quando, e somente quando, a Empresa tenha atualmente
um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha
a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo
e liquidar o passivo simultaneamente. (v) Capital social: As quotas
da Empresa são classificadas como patrimônio líquido. (vi) “Impair-
ment” de ativos financeiros: (a) Ativos mensurados ao custo amor-
tizado: A Empresa avalia na data de cada balanço se há evidência
objetiva de que um ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros
estão deteriorados. Um ativo ou grupo de ativos financeiros estão
deteriorados e as perdas por “impairment” são incorridas somente
se há evidência objetiva de “impairment” como resultado de um ou
mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos
(um “evento de perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem
um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo financei-
ro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira
confiável. Contabilidade de “hedge”: A Empresa designa certos
instrumentos de “hedge”, incluindo derivativos, relacionados a risco
com moeda estrangeira por meio de “hedge” de fluxo de caixa. Os
“hedges” para risco nas variações das taxas de câmbio em compro-
missos firmes são contabilizados como “hedges” de fluxo de caixa.
Os ganhos ou as perdas relacionadas à parte inefetiva são reconhe-
cidos imediatamente no resultado financeiro da Empresa. A conta-
bilização de “hedge” é descontinuada quando a Empresa cancela a
relação de “hedge”, o instrumento de “hedge” vence ou é vendido,
rescindido ou executado, ou não se qualifica mais como contabili-
zação de “hedge”. Quaisquer ganhos ou perdas reconhecidas em
outros resultados abrangentes e acumulados no patrimônio naquela
data permanecem no patrimônio e são reconhecidos quando a tran-
sação prevista for finalmente reconhecida no resultado. Quando não
se espera mais que a transação prevista ocorra, os ganhos ou as
perdas acumulados e diferidos no patrimônio são reconhecidos
imediatamente no resultado. Contas a receber: As contas a receber
de clientes correspondem aos valores recebíveis pela venda de mer-
cadorias ou prestação de serviços no decurso normal das atividades
da Empresa (nota explicativa 5). Se o prazo de recebimento é equi-
valente há um ano ou menos as contas a receber são classificadas
no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não
circulante. Estoques: Os estoques são valorizados pelo menor valor
entre o custo e o valor líquido de realização. O método de avaliação
dos estoques é o da média ponderada móvel. O custo dos produtos
acabados e dos produtos em elaboração compreendem os custos
de projeto, matéria-prima, mão de obra direta, outros custos diretos
e as respectivas despesas diretas de produção (com base na capa-
cidade operacional normal), excluindo os custos de empréstimos. O
valor líquido de realização é o preço de venda estimado no curso
normal dos negócios, menos os custos estimados de conclusão e os
custos estimados necessários para efetuar a venda. As provisões
para estoques de baixa rotatividade ou obsoletos são constituídas
com base em políticas internas estabelecidas pela Empresa. Impos-
to de renda e contribuição social correntes e diferidos: O imposto
de renda é calculado à alíquota de 15%, acrescida do adicional
específico de 10% sobre o lucro tributável anual excedente a
R$240. A contribuição social é calculada à alíquota de 9% sobre o
lucro tributável. O imposto de renda e a contribuição social diferidos
ativos e passivos são apresentados pelo líquido no balanço quando
há o direito legal e a intenção de compensá-los quando da apuração
dos tributos correntes. Depósitos judiciais: São reconhecidos e
mantidos pelos valores originais dos depósitos e apresentados
como dedução do valor de um correspondente passivo constituído
quando não houver possibilidade de resgate dos depósitos, a menos
que ocorra desfecho favorável da questão para a Empresa. Intangí-
vel: Software e licenças: Os gastos associados ao desenvolvimento
ou à manutenção de softwares são reconhecidos em despesas na
medida em que são incorridos. Os gastos diretamente associados a
softwares identificáveis e únicos, controlados pela Empresa e que,
provavelmente, gerarão benefícios econômicos maiores que os cus-

tos por mais de um ano, são reconhecidos no ativo intangível. Os
gastos diretos incluem a remuneração dos funcionários da equipe
de desenvolvimento de softwares e a parte adequada das despesas
gerais relacionadas. Marcas e patentes: São registradas pelo valor
de custo menos a amortização acumulada. Amortização: As taxas
médias anuais de amortização estimadas para os exercícios corren-
te e comparativo são as seguintes:
Descrição Taxa média de amortização
Softwares adquiridos 23%
Marcas e patentes 25%
Imobilizado: O ativo imobilizado é avaliado pelo custo de aquisição
ou construção, acrescido de encargos de financiamentos incorridos
durante a fase de construção, deduzido das depreciações acumu-
ladas e perda por redução ao valor recuperável (“impairment”)
acumulada, quando necessária. A depreciação é reconhecida com
base na vida útil estimada de cada ativo pelo método linear, de
modo que o valor do custo, menos o seu valor residual, após sua
vida útil, seja integralmente depreciado (exceto para construções
em andamento). A vida útil estimada, os valores residuais e os
métodos de depreciação são revisados no fim de cada exercício e o
efeito de quaisquer mudanças nas estimativas é contabilizado pros-
pectivamente, quando aplicável. A Empresa revisa anualmente a
vida útil dos itens do imobilizado. Os terrenos não são depreciados.
Depreciação: As taxas médias anuais de depreciação estimadas
para os exercícios corrente e comparativo são as seguintes:
Descrição Taxa média de depreciação
Edifícios e benfeitorias 2%
Máquinas equipamentos 33%
Informática e Hardware 33%
Direito de uso de bens 19%
Outros De 20% a 33%
Redução ao valor recuperável de ativos (“impairment”): A Empre-
sa efetua análises sobre a existência de evidências de que o valor
contábil de um ativo não será recuperado. Caso se identifique tais
evidências, a Empresa estima o valor recuperável do ativo. Quando
o valor residual contábil do ativo exceder seu valor recuperável,
a Empresa reconhece uma redução do saldo contábil deste ativo
(“impairment” ou deterioração). Para os ativos registrados pelo cus-
to, a redução no valor recuperável é registrada no resultado do perí-
odo. Outros ativos circulantes e não circulantes: São apresentados
ao valor de custo ou de realização, incluindo, quando aplicável, os
rendimentos e as variações monetárias auferidos. Quando requeri-
do, os elementos do ativo decorrentes de operações de longo prazo
são ajustados a valor presente, sendo os demais ajustados quando
houver efeito relevante. Contas a pagar aos fornecedores: As con-
tas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou
serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos
negócios, sendo classificadas no passivo circulante se o pagamento
for devido no período de até um ano; caso contrário, são classi-
ficadas no passivo não circulante. Na prática, são normalmente
reconhecidas ao valor da fatura correspondente. Empréstimos e
financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são reconhe-
cidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos
na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo
amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos
dos custos da transação) e o valor total a pagar é reconhecida na
demonstração do resultado durante o período em que os emprés-
timos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de
juros. Provisões para riscos: As provisões para causas judiciais (tra-
balhista, cível e tributos) são reconhecidas quando: (a) a Empresa
tem uma obrigação presente ou não formalizada como resultado
de eventos passados; (b) é provável que uma saída de recursos
seja necessária para liquidar a obrigação; e (c) o valor tiver sido
estimado com segurança. Quando houver uma série de obrigações
similares, a probabilidade de liquidá-las é determinada, levando-se
em consideração a classe de obrigações como um todo. Uma pro-
visão é reconhecida mesmo que a probabilidade de liquidação rela-
cionada com qualquer item individual incluído na mesma classe de
obrigações seja pequena. Outros passivos: São demonstrados pelo
valor de realização e compreendem as obrigações com terceiros
resultantes de operações não relacionadas a atividade fim da Em-
presa. Quando requerido, os elementos do passivo decorrentes de
operações de longo prazo são ajustados a valor presente, sendo os
demais ajustados quando houver efeito relevante. Reconhecimento
da receita: A Empresa reconhece a receita quando for provável que
benefícios econômicos futuros fluam à entidade e esses benefícios
possam ser confiavelmente mensurados. Ainda, quando for mensu-
rada pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber, e
o montante da receita proveniente de uma transação é geralmente
estabelecido entre a entidade e o comprador ou usuário do ativo. O
reconhecimento se dá quando (ou à medida que) uma obrigação de
desempenho for satisfeita, como receita o valor do preço da tran-
sação, o qual deve ser alocado a essa obrigação de desempenho.
Arrendamentos: A Empresa reconhece um ativo de direito de uso
e um passivo de arrendamento na data de início do arrendamento.
O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente pelo custo e,
subsequentemente, pelo custo menos qualquer amortização acu-
mulada e perdas ao valor recuperável, e ajustado pela taxa dos
respectivos contratos. Passivo de arrendamento é mensurado ini-
cialmente pelo valor presente dos pagamentos de aluguéis e arren-
damentos, descontados usando uma taxa nominal única, baseada
no endividamento, que corresponde a aproximadamente a sua
taxa média de captação no período (6,40% a.a.). Investimentos:
Os investimentos em coligada nas demonstrações financeiras são
registrados e avaliados pelo método de equivalência patrimonial,
reconhecidos no resultado como receita ou despesa operacional,
com base nas demonstrações financeiras da coligada elaborada na
mesma data. 3. Estimativas e julgamentos contábeis críticos e
gestão de riscos financeiros: As estimativas e os julgamentos con-
tábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência
histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos fu-
turos, consideradas razoáveis para as circunstâncias. Estimativas e
premissas contábeis críticas: Com base em premissas, a Empresa
faz estimativas com relação ao futuro. Por definição, as estimati-
vas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos
resultados reais. As estimativas e premissas que apresentam um
risco significativo, com probabilidade de causar um ajuste relevante
nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo exercício
social estão contempladas abaixo: (a) Reconhecimento de receita;
(b) Perdas de créditos esperadas (“PCE”); (c) Provisões para riscos;
(d) Vida útil remanescente ativo imobilizado; (e) Imposto de renda
e contribuição social sobre o lucro.
4. Caixa e equivalentes de caixa: 2023 2022
Caixa e bancos 2.655 1.589
Aplicações financeiras 19.722 6.629

22.377 8.218
As aplicações financeiras realizadas no decorrer do ano ficaram
concentradas em “aplicações automáticas”, com liquidez imediata
e rentabilidade diária, remuneradas a taxa média de 10% a 101%
do CDI (em 2022, de 10% a 20%).
5. Contas a receber: 2023 2022
Receitas faturadas 74.293 62.397
Receitas a faturar 40.167 42.935
Contratos de leasing 129.947 86.619
Perdas de créditos esperadas (“PCE”) (33.382) (34.394)

211.025 157.557
Ativo circulante 120.090 107.191
Ativo não circulante (a) 90.935 50.366
(a) Os saldos no não circulante referem-se a contratos de leasing,
cujos vencimentos serão até dezembro de 2027. Não existem con-
tas a receber oferecidas em garantia.
Movimentação das perdas de créditos esperadas:

2023 2022
No início do exercício (34.394) (23.803)
Adições (novas constituições) (1.077) (11.617)
Baixas (reversões) 2.089 1.026
No fim do exercício (33.382) (34.394)
6. Estoques: 2023 2022
Material para prestação de serviços 24.166 18.587
Mercadorias para revenda 530 56
Provisão para obsolescência (3.348) (2.653)

21.348 15.990
Não existem estoques oferecidos em garantia.
7. Tributos a recuperar: 2023 2022
IRPJ 11.709 25.198
ICMS 67 319
CSLL 1.972 1.599
PIS e COFINS 8.661 3.094
INSS 386 1.319
Outros impostos 481 -

23.276 31.529
Legenda: ICMS - Imposto sobre Circularização da Mercadoria e
Serviços; COFINS - Contribuição Social para o Financiamento da
Seguridade Social; INSS - Instituto Nacional de Seguridade Social;

IRPJ - Imposto de Renda da Pessoal Jurídica; CSLL - Contribuição
Social sobre o Lucro Líquido; PIS - Programa de Integração Social.
8. Tributos diferidos: O Imposto de Renda e a Contribuição So-
cial diferidos são calculados sobre as correspondentes diferenças
temporárias entre as bases de cálculo dos tributos sobre ativos e
passivos, os valores contábeis das demonstrações financeiras e so-
bre o prejuízo fiscal/base negativa. As alíquotas desses tributos,
definidas atualmente para determinação desses créditos diferidos
são de 25% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição
social. O imposto de renda e a contribuição social diferidos ativos
são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que
lucro tributável futuro esteja disponível e possam ser usadas.
Descrição 2023 2022
Prejuízo fiscal e base negativa 447.242 419.877
Diferenças temporárias
Ágio 303.869 303.869
Depreciação 70.273 63.512
Escrow - -
Obsolescência 3.348 2.653
Contratos de leasing 217.351 146.238
Provisão de créditos esperadas (PCE) 33.353 34.393
Provisão para contingências 19.182 26.917
Provisão de fornecedores 26.889 21.869
Swap 74.691 30.840
Base para constituição do diferido 1.196.198 1.050.168
Imposto diferido total - 34% 406.707 357.057
Redução pela não expectativa
de realização do crédito total (152.978) (137.520)
Imposto diferido ativo
reconhecido contabilmente 253.729 219.537
Ágio (66.108) (57.577)
Provisão PC Utility (CPC 06 (R2)) (56.596) (32.334)
Instrumentos financeiros derivativos (22.908) (11.970)
Créditos - “Escrow” (7.492) (8.951)
Depreciação (34.655) (28.852)
Outras (1) (11)
Total 65.969 79.842
9. Despesas antecipadas: 2023 2022
Serviços em andamento 6.426 1.422
Seguros 1.715 3.271

8.141 4.693
Ativo circulante 7.592 2.765
Ativo não circulante 549 1.928
10. Outros ativos: 2023 2022
Créditos com ex-acionistas - “Escrow” (a) 59.199 58.685
Adiantamentos a empregados 1.957 1.610
Antecipação de benefícios a empregados 1.725 823
Adiantamento a fornecedores 1.596 112

64.477 61.230
Ativo circulante 49.208 39.978
Ativo não circulante 15.269 21.252
(a) Refere-se basicamente a desembolsos a receber de ex-acionista
da Empresa, conforme prevê contrato de compra e venda realizado
em 2014. Estes desembolsos foram classificados em outros ativos
após o prazo de 5 anos, quando o ex-acionista passa a não ser mais
parte relacionada da Empresa. O montante de R$43.929 (2022 -
R$ 37.433) e R$ 15.268 (2022 - R$ 21.252) são apresentados
no circulante e não circulante, respectivamente, devido as transa-
ções anteriores a aquisição da Empresa pelo grupo Sonda, cujos
riscos e benefícios competem ao ex-acionista.
11. Depósitos e garantias: 2023 2022
Depósitos em garantias e cauções 13.562 15.405

13.562 15.405
Ativo circulante 13.500 12.049
Ativo não circulante 62 3.356
O saldo de depósitos em garantias e cauções referem-se, princi-
palmente, as garantias trabalhistas prestadas na execução de
contratos de serviços, que serão objeto de restituição quando da
conclusão dos contratos.

2023 Liberação da garantia
Instituição Valor da Até 1 a 2 Até 3
financeira Contrato garantia 1 ano anos anos
Banco do Brasil Garantia TSE 13.500 13.500 - -
Banco do Brasil Garantia T.R.E - RJ 29 - 29 -
Outros Caução - Outros 33 - 33 -
Total 13.562 13.500 62 -
12. Investimento: A CTIS Tecnologia Ltda. a Sonda do Brasil Ltda.
e a Sonda Procwork Informática Ltda. constituíram em 2022 a em-
presa Sonda Infovia Digital do Estado de MS Serviços de Transporte
de Dados SPE S.A. que é uma parceria público-privada, na mo-
dalidade concessão administrativa, para prestação de serviços de
transporte de dados mediante construção, operação e manutenção
de infraestrutura de rede de fibra óptica de alta capacidade, para o
governo do estado de Mato Grosso do Sul.
Descrição Participação 2023 2022
Sonda Infovia Digital do Estado do MS
Serviços de Transporte de Dados SPE S.A. 5% 2.177 1.813
Total 2.177 1.813
Informações acerca das investidas

2023
Patrimônio Receita Resul-

Investidas % líquido Ativo Passivo líquida tado
Sonda Infovia
Digital 5% 43.526 148.755 105.249 131.065 7.276
13. Intangível:

Carteira Softwares Marcas e
Descrição de clientes adquiridos patentes Total
Saldo em 31/12/21 36.357 7.960 1 44.318
Adições - 336 - 336
Transferências - (318) - (318)
Baixas - (2) - (2)
Saldo em 31/12/22 36.357 7.976 1 44.334
Adições - 122 - 122
Transferências - - - -
Baixas (36.357) (7.343) - (43.700)
Saldo em 31/12/23 - 755 1 756

Carteira Softwares Marcas e
Descrição de clientes adquiridos patentes Total
Amortização acumulada
Saldo em 31/12/21 (36.357) (7.614) (1) (43.972)
Amortização do exercício - (480) - (480)
Transferências - 318 - 318
Baixas - 2 - 2
Saldo em 31/12/22 (36.357) (7.774) (1) (44.132)
Amortização do exercício - (245) - (245)
Transferências - - - -
Baixas 36.357 7.343 - 43.700
Saldo em 31/12/23 - (676) (1) (677)
Valor contábil líquido
Em 31/12/22 - 202 - 202
Em 31/12/23 - 79 - 79
14. Imobilizado:

2023 2022
Descrição Custo Depreciação Líquido Líquido
Edifícios e benfeitorias 554 (554) - 91
Máquinas equipamentos 4.799 (3.566) 1.233 268
Informática e hardware 93.279 (83.792) 9.487 7.197
Outros 3.211 (3.195) 16 25

101.843 (91.107) 10.736 7.581
Movimentação do ativo imobilizado:

Máqui-
Edifícios nas e Informá-
e ben- Equipa- tica e

Descrição feitorias mentos Hardware Outros Total
Custo contábil
Saldo em 31/12/21 911 3.697 141.585 3.519 149.712
Adições - 5 20.427 27 20.459
Transferências - - (74) - (74)
Baixas (9) (37) (63.279) (49) (63.374)
Saldo em 31/12/22 902 3.665 98.659 3.497 106.723
Adições - 1.344 64.251 - 65.595
Transferências - - - - -
Baixas (348) (210) (69.631) (286) (70.475)
Saldo em 31/12/23 554 4.799 93.279 3.211 101.843
Depreciação acumulada
Saldo em 31/12/21 (665) (3.259) (133.099) (3.518) (140.541)
Depreciação
do exercício (155) (56) (4.339) (3) (4.553)
Transferência - (99) 199 (26) 74
Baixas 9 17 45.777 75 45.878
Saldo em 31/12/22 (811) (3.397) (91.462) (3.472) (99.142)

Balanços Patrimoniais

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras

2023 2022
Prejuízo do exercício (30.213) (60.529)
Instrumentos financeiros derivativos 3.576 4.070
Total do resultado abrangente do exercício (26.637) (56.459)

Demonstrações dos Resultados Abrangentes

Capital Reserva Ajuste de avaliação Prejuízos Total do
social de ágio patrimonial acumulados patrimônio líquido

Saldos em 31 de dezembro de 2021 516.426 (200.554) (8.242) (131.834) 175.796
Ganho com instrumentos financeiros derivativos - - 4.070 - 4.070
Prejuízo do exercício - - - (60.529) (60.529)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 516.426 (200.554) (4.172) (192.363) 119.337
Aumento de capital 29.371 - - - 29.371
Ganho com instrumentos financeiros derivativos - - 3.576 - 3.576
Prejuízo do exercício - - - (30.213) (30.213)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 545.797 (200.554) (596) (222.576) 122.071

Demonstrações das Mutações
do Patrimônio Líquido

Máqui-
Edifícios nas e Informá-
e ben- Equipa- tica e

Descrição feitorias mentos Hardware Outros Total
Depreciação
do exercício (91) (180) (4.382) (10) (4.663)
Transferência - - - - -
Baixas 348 11 12.052 287 12.698
Saldo em 31/12/23 (554) (3.566) (83.792) (3.195) (91.107)
Valor contábil líquido
Em 31/12/22 91 268 7.197 25 7.581
Em 31/12/23 - 1.233 9.487 16 10.736
Não existem ativos imobilizados dados em garantia.
15. Direito de uso: A movimentação do direito de uso durante o
exercício foi a seguinte:
Descrição Valor - R$
Direito de uso, líquido em 31 de dezembro de 2021 651
Adições -
Baixas -
Depreciação do exercício (459)
Baixa da depreciação -
Direito de uso, líquido em 31 de dezembro de 2022 192
Adições 1.169
Baixas (1.227)
Depreciação do exercício (419)
Baixa da depreciação 1.226
Direito de uso, líquido em 31 de dezembro de 2023 941
16. Fornecedores: 2023 2022
Mercadorias 204 268
Serviços 18.042 14.088

18.246 14.356
17. Arrendamento mercantil: 2023 2022
Arrendamento mercantil 82.909 26.063

82.909 26.063
Passivo circulante 27.105 15.848
Passivo não circulante 55.804 10.215
São representados por contratos de arrendamentos, utilizados para
aquisição de hardware e software visando a prestação de serviços
aos clientes.
18. Empréstimos e financiamentos: 2023 2022
Empréstimos e financiamentos 119.460 122.858

119.460 122.858
Passivo circulante 76.225 85.794
Passivo não circulante 43.235 37.064
Os empréstimos são representados por linhas de créditos que
objetivam o financiamento das operações da Empresa, estão de-
monstrados pelos valores de contratação acrescido dos encargos
pactuados. Após reconhecimento inicial são mensurados pelo custo
amortizado pelo método de taxa efetiva de juros.
19. Obrigações sociais e trabalhistas: 2023 2022
Provisão de férias e encargos 13.492 10.604
Provisões de indenizações (a) 7.913 6.004
Bônus 1.280 1.801
Dissídio trabalhista 125 448
IRRF s/ salários 2.583 2.155
INSS s/ salários 2.983 3.164
FGTS 1.099 982
Outras provisões 1.701 3.205
Outras obrigações 17 43

31.193 28.406
Passivo circulante 27.580 27.499
Passivo não circulante 3.613 907
(a) Com política estabelecida, a Empresa realiza provisões para in-
denizações e reestruturações de profissionais dedicados à determi-
nados contratos com término de contrato pré-estabelecido.
20. Obrigações tributárias: 2023 2022
ICMS 5.770 4.914
ISS 1.731 1.826
PIS e COFINS 410 -
OUTROS 849 425

8.760 7.165

21. Receitas a apropriar:
2023 2022

Contratos com clientes 599 503
599 503

Referem-se a receitas diferidas com contratos com clientes que
serão apropriadas ao resultado da Empresa na medida em que as
obrigações de desempenho desses contratos forem atendidas.
22. Outros passivos:

2023 2022
Provisão para riscos de término de contrato 2.954 2.028
Provisão multa contratual - 500
Outros - 279

2.954 2.807
23. Parcelamentos tributários:
Imposto Parcelas Índice 2023 2022
ICMSCMS 120 INCP + 1% ao mês 2.077 4.702

120 UFIR-RJ - 90
2.077 4.792

IRPJ 145 SELIC 14.889 16.048
IRPJ 180 SELIC 2.251 2.505
INSS 60 SELIC 114 185

17.254 18.738
Total geral 19.331 23.530
Circulante 4.078 4.716
Não circulante 15.253 18.814
“Aging” por vencimento 2023 2022
Até 1 ano 4.078 4.716
Entre 1 a 3 anos 5.829 10.150
Entre 3 a 4 anos 1.929 3.169
Mais de 4 anos 7.495 5.495

19.331 23.530
24. Provisões para riscos: 2023 2022
Trabalhistas 10.111 18.987
Fiscais 5.452 -
Cíveis 862 1.217

16.425 20.204
Com base em informações de seus assessores jurídicos, análises
das demandas judiciais, experiências anteriores em processos si-
milares e montantes reivindicadas pelas outras partes constituiu
provisão em montante considerado suficiente para cobrir as perdas
estimadas com os processos em curso, classificados como de risco
provável de perda. Adicionalmente, a Empresa possui processos
relativos a questões trabalhistas, fiscais e cíveis avaliados pelos
assessores jurídicos como sendo de risco possível, para os quais
nenhuma provisão foi constituída. A seguir divulgamos os montan-
tes envolvidos nesses processos:
Processos possíveis 2023 2022
Trabalhistas 29.112 25.834
Cíveis 279.506 193.058
Fiscais 373.095 331.241

681.713 550.133
25. Patrimônio líquido: (a) Capital social - Em 27 de dezembro de
2023, foi aprovado o aumento de capital social da Empresa em
R$29.371, conforme 9ª Alteração do Contrato Social, totalizando o
capital social totalmente subscrito e integralizado em R$545.797.
Em 31 de dezembro de 2023, o capital social permanece em
R$545.797, totalmente subscrito e integralizado. (b) A reserva de
ágio é oriunda de provisão de ágio existente pelo pagamento na
aquisição da Empresa, que realizou incorporação reversa reconhe-
cendo ao patrimônio líquido. Na incorporação reversa a CTIS Tec-
nologia Ltda., passou a ter direito aos tributos diferidos sobre o ágio
na proporção de 34%. (c) Parcela efetiva da variação líquida cumu-
lativa do valor justo dos instrumentos de hedge de fluxo de caixa
relacionados a operações objeto de hedge que ainda não foram
incorridas. (d) Em virtude do prejuízo acumulado de exercícios an-
teriores não ocorreu distribuição de dividendos. Os administradores
poderão, por consenso unânime, determinar a forma de distribuição
dos lucros, caso não haja a determinação da forma de distribuição,
está se dará na proporção das quotas sociais.

Nota 2023 2022
Receita operacional líquida 409.965 297.697
Custos das mercadorias
e serviços prestados (342.422) (258.534)
Lucro bruto 67.543 39.163
Comerciais (14.096) (30.109)
Administrativas (16.149) (25.085)
Outras receitas/(despesas)
operacionais, líquidas (16.493) (753)
Resultado antes das receitas (despesas)
financeiras líquidas e impostos 20.805 (16.784)
Receitas financeiras 10.261 8.046
Despesas financeiras (37.395) (27.951)
Variação cambial líquida 12 (3.515)
Variação monetária, líquida 959 (50)
Financeiras líquidas (26.163) (23.470)
Resultado de equivalência patrimonial 364 -
Resultado antes dos impostos (4.994) (40.254)
IR e contribuição social corrente (11.346) -
IR e contribuição social diferido 8 (13.873) (20.275)
Prejuízo do exercício (30.213) (60.529)

Demonstrações dos Resultados

Nota 2023 2022
Receitas a apropriar 96 345
Outros passivos 147 668
Partes relacionadas (6.712) 142
Provisão para riscos (7.499) (3.365)
Fluxo de caixa (aplicado nas) gerado
pelas atividades operacionais 4.827 (900)
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de ativo imobilizado e intangível (1.951) (2.039)
Aporte de capital em coligada 12 - (1.813)
Fluxo de caixa gerado pelas
atividades de investimento (1.951) (3.852)
Fluxo de caixa nas atividades de financiamento
Recebimento de empréstimo
a entidades relacionadas - 91.793
Pagamentos de empréstimo
a entidades relacionadas - (66.066)
Instrumento Financeiro derivativo 13.778 -
Aumento de capital 25 (a) 29.371 -
Pagamento de arrendamentos 17 (13.689) (9.965)
Captações de empréstimos
e financiamentos 18 85.000 51.000
Pagamento de empréstimo e
financiamentos e juros 18 (103.177) (63.286)
Fluxo de caixa gerado pelas (aplicado nas)
atividades de financiamento 11.283 3.476
Diminuição do caixa e equivalentes de caixa 14.159 (1.276)
Demonstração da variação
do caixa e equivalente de caixa
No início do exercício 8.218 9.494
No fim do exercício 22.377 8.218
Diminuição do caixa e equivalentes de caixa 14.159 (1.276)
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P A S S I V O Nota 2023 2022
Fornecedores e contas a pagar 16 18.246 14.356
Arrendamento mercantil 17 27.105 15.848
Empréstimos e financiamentos 18 76.225 85.794
Instrumentos financeiros derivativos 344 -
Obrigações sociais e trabalhistas 19 27.580 27.499
Obrigações tributárias 20 8.760 7.165
Parcelamento tributário 23 4.078 4.716
Receitas a apropriar 21 599 503
Outros passivos 22 2.954 2.807
Total do passivo circulante 165.891 158.688
Arrendamento mercantil 17 55.804 10.215
Empréstimos e financiamentos 18 43.235 37.064
Instrumentos financeiros derivativos 689 -
Obrigações sociais e trabalhistas 19 3.613 907
Parcelamento tributário 23 15.253 18.814
Provisões para riscos 24 16.425 20.204
Outras contas a pagar
com partes relacionadas 26 24.910 31.622

Total do passivo não circulante 159.929 118.826
Patrimônio líquido
Capital social 25 545.797 516.426
Reserva de ágio 25 (200.554) (200.554)
Ajuste de avaliação patrimonial 25 (596) (4.172)
Prejuízos acumulados 25 (222.576) (192.363)
Total do patrimônio líquido 122.071 119.337
Total do passivo e do patrimônio líquido 447.891 396.851

AVISOS: 1) As demonstrações financeiras apresentadas são demonstrações financeiras resumidas e não devem ser consideradas isoladamente para a tomada de decisão. O entendimento da situação
financeira e patrimonial da companhia demanda leitura das demonstrações financeiras completas auditadas, elaboradas na forma da legislação societária e da regulamentação contábil aplicável; 2) As
demonstrações financeiras completas, incluindo o respectivo relatório do auditor independente, estão disponíveis no seguinte endereço eletrônico: https://flip.correiobraziliense.com.br/

26. Saldos e transações com partes relacionadas:
Transações e saldos: 31 de dezembro de 2023 31 de dezembro de 2022

Ativo Passivo Resultado Ativo Passivo Resultado
Sonda do Brasil S.A. (a) 91 (166) (11.093) 148 (2.007) (12.432)
Sonda Procwork Inf. Ltda. (a) 46 (79) (445) 628 (501) (1.300)
Telsinc Com. e Equip. de Inf. Ltda. (a) 2 (24.383) (2.715) - (10.344) (1.076)
Pars Produtos de Processamento de Dados Ltda. (a) - - (45) - (424) (1.755)
Ativas Data Center S. A. (a) 84 (282) (921) 68 (259) (485)
Infovias 1.433 - 1.432 - - -
Sonda Cidades Inteligentes e Mobilidade Ltda.(a) - - (1.089) - (18.087) (87)

1.656 (24.910) (14.876) 844 (31.622) (17.135)
Circulante - - - - - -
Não circulante 1.656 24.910 - 844 31.622 -
(a) As transações de compra e venda de serviços foram realizadas com as empresas relacionadas.
27. Aprovação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras foram aprovadas pela Administração da Empresa em 08
de março de 2024.

Ilmos. Srs. Diretores e Quotistas da CTIS Tecnologia Ltda. Opi-
nião: Examinamos as demonstrações financeiras da CTIS Tecno-
logia Ltda. (“CTIS” ou “Empresa”), que compreendem o balanço
patrimonial, em 31 de dezembro de 2023, e as respectivas de-
monstrações do resultado do exercício, do resultado abrangente,
da mutação do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a
posição patrimonial e financeira da CTIS Tecnologia Ltda. em 31
de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os
seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo
com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião:
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades,
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção
intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à
Empresa, conforme os princípios éticos relevantes previstos no
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissio-
nais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cum-
primos com as demais responsabilidades éticas de acordo com
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros
assuntos: Os valores correspondentes ao exercício findo em 31 de
dezembro de 2022, apresentados para fins de comparação, foram
anteriormente auditados por outros auditores independentes que
emitiram relatório dos auditores independentes em 28 de abril de
2023, sem modificações. Responsabilidades da administração e
da governança pelas demonstrações financeiras: A administra-
ção é responsável pela elaboração e adequada apresentação das
demonstrações financeiras, de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil, e pelos controles internos que ela determinou
como necessários para permitir a elaboração destas demonstra-
ções financeiras livres de distorção relevante, independentemente
se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstra-
ções financeiras, a administração é responsável pela avaliação
da capacidade da Empresa de continuar operando, divulgando,
quando aplicável, os assuntos relacionados a sua continuidade
operacional e ao uso dessa base contábil na elaboração das de-
monstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda
liquidar a Empresa, cessar suas operações, ou não tenha qualquer
alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Empresa são aqueles com
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das
demonstrações financeiras. Responsabilidades dos auditores pela
auditoria das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são
obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras,
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto

nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria reali-
zada de acordo com as normas brasileiras e internacionais sempre
detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distor-
ções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam in-
fluenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões eco-
nômicas dos usuários, tomadas com base nas referidas demons-
trações financeiras. Como parte da auditoria efetuada de acordo
com as respectivas normas brasileiras e internacionais, exerce-
mos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional
ao longo dos trabalhos. Além disso: • Identificamos e avaliamos
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras,
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos,
bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de dis-
torção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas
intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos
relevantes para a auditoria, para planejarmos procedimentos de
auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos
da Empresa. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e das res-
pectivas divulgações efetuadas pela administração. • Concluímos
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil
de continuidade operacional e, com base nas evidências de audi-
toria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos
ou condições que possam levantar dúvida significativa quanto à
capacidade de continuidade operacional da Empresa. Se concluir-
mos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opi-
nião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões es-
tão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem
levar a Empresa a não mais se manter em continuidade operacio-
nal. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo
das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações, e se
estas demonstrações financeiras representam as correspondentes
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de
apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis
pela governança a respeito, entre outros aspectos, da época da
auditoria, do alcance planejado e das constatações significativas
de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 8 de março de 2024
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